
Outras partes no processo na Câmara de Recurso: Educa Borras SA
(Sant Quirze del Valles, Barcelona, Espanha)

Pedidos da recorrente

— Anulação da decisão da Segunda Câmara de Recurso do
Instituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas,
desenhos e modelos) de 8 de Abril de 2008 no processo
R 597/2007-2; e

— Condenação do IHMI nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Marca comunitária registada objecto do pedido de nulidade: A marca
figurativa «EDUCA Memory game» para produtos da classe 28
— marca comunitária registada sob o n.o 4950036

Titular da marca comunitária: A outra parte no processo na
Câmara de Recurso

Parte que pede a nulidade da marca comunitária: A recorrente

Direito conferido pela marca da recorrente que pede a nulidade:
A marca nominativa internacional «MEMORY» registada sob o
n.o R 393 512; a marca nominativa Benelux «MEMORY» regis-
tada sob o n.o 380 328; a marca nominativa alemã «MEMORY»
registada sob o n.o 964 625

Decisão da Divisão de Anulação: Anulação da marca comunitária
em causa

Decisão da Câmara de Recurso: Anulação da decisão da Divisão de
Anulação

Fundamentos invocados: (i) violação do artigo 8.o, n.o 1, do Regu-
lamento n.o 40/94 do Conselho, uma vez que a Câmara de
Recurso errou ao concluir que o potencial elemento de colisão
da marca comunitária em causa é puramente descritivo e, logo,
não pode causar risco de confusão com as marcas anteriores da
recorrente; (ii) violação do artigo 8.o, n.o 5, do Regulamento
n.o 40/94 do Conselho, na medida em que a Câmara de Recurso
errou ao pedir à recorrente que provasse o risco de confusão;
(iii) violação do artigo 74.o do Regulamento n.o 49/94 do
Conselho, na medida em que a Câmara de Recurso não teve
adequadamente em consideração as práticas de rotulagem do
mercado em causa; (iv) violação do artigo 75.o do Regulamento
n.o 40/94 do Conselho, na medida em que a Câmara de Recurso
não realizou a audiência pedida pela recorrente.

Acção proposta em 20 de Junho de 2008 — C-Content/
/Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades

Europeias

(Processo T-247/08)

(2008/C 209/111)

Língua do processo: inglês

Partes

Demandante: C-Content BV ('s Hertogenbosch, Países Baixos)
(Representante: M. Meulenbelt, advocaat)

Demandado: Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades
Europeias

Pedidos da demandante

— Declaração de que o Serviço das Publicações Oficiais das
Comunidades Europeias violou o direito comunitário nos
concursos e contratos referidos na presente petição;

— Condenação do Serviço das Publicações Oficiais das Comu-
nidades Europeias a indemnizar a demandante das perdas e
danos sofridos, nos termos referidos na presente petição;

— Condenação do Serviço das Publicações Oficiais das Comu-
nidades Europeias nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

No caso vertente, a demandante propôs uma acção de responsa-
bilidade extracontratual pelos danos que alega ter sofrido em
consequência das alegadas irregularidades cometidas pelo
Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades Europeias
(Serviço das Publicações) no âmbito de determinados procedi-
mentos de adjudicação de contratos de prestação de serviços de
publicações electrónicas.

A demandante invoca uma série de fundamentos para a exis-
tência de responsabilidade, para cada um dos procedimentos
impugnados.

A demandante alega que o Serviço das Publicações violou o
princípio da boa administração e o dever de diligência, bem
como os princípios da igualdade de tratamento, da transparência
e da confiança legítima:
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1. No procedimento n.o 2034 para a produção e reprodução de
CD-ROM com as séries L e C do Jornal Oficial: ao adjudicar
o contrato a um concorrente da demandante, não obstante
esta ter apresentado a proposta economicamente mais vanta-
josa; ao alterar as especificações fundamentais e ao diminuir
os requisitos para a admissão ao procedimento, no decurso
do procedimento ou após a selecção do adjudicatário, sem
informar os demais concorrentes; ao recusar-se a proceder a
uma revisão adequada dos resultados do procedimento
quando foram suscitadas, perante o Serviço de Publicações,
objecções quanto ao resultado do procedimento; ao não
organizar um novo procedimento em vez de manter o
contrato n.o 2034, com base em requisitos significativamente
diminuídos.

2. No procedimento n.o 6019 para a prestação de serviços rela-
cionados com as publicações electrónicas, especialmente com
o Suplemento S do Jornal Oficial, após a adesão de 10 novos
Estados-Membros: ao anular o procedimento com base no
artigo 101.o do Regulamento n.o 1605/2002 (1), devido à
divulgação de informação confidencial; a demandante alega
que a referida divulgação não podia influenciar os resultados
do procedimento, uma vez que, nessa altura, a informação já
era do conhecimento público e as propostas já tinham sido
apresentadas. Além disso, a demandante alega que não foi
apresentada fundamentação adequada pelo Serviço de Publi-
cações. Por último, a demandante, que apresentara a mais
vantajosa das duas propostas que remanesciam no procedi-
mento anulado, alega que a anulação lhe causou prejuízos
significativos.

3. No procedimento n.o 1695 para a prestação de serviços rela-
cionados com as publicações electrónicas, especialmente com
o Suplemento S do Jornal Oficial: ao usar da prorrogação do
contrato n.o 1695 para o alterar. A demandante alega que o
Serviço das Publicações não tinha fundamento legal para
efectuar ou autorizar a prorrogação do contrato e, conse-
quentemente, para o alterar, mediante a mudança de subcon-
tratante. A demandante alega que o Serviço das Publicações
não negociou ou investigou a possibilidade de a manter
como subcontratante principal existente durante o período
remanescente.

A demandante alega que, em consequência directa das infracções
supramencionadas, perdeu a sua posição como fornecedora de
software do Serviço das Publicações e incorreu em danos, custos
e perdas de receitas significativos e considera que o Serviço das
Publicações é responsável pelos mesmos e obrigado a repará-los.

(1) Regulamento (CE, Euratom) n.o 1605/2002 do Conselho, de
25 de Junho de 2002, que institui o Regulamento Financeiro apli-
cável ao orçamento geral das Comunidades Europeias (JO L 248,
p. 1).

Recurso interposto em 24 de Junho de 2008 — Coin/IHMI
— Dynamiki Zoi (FITCOIN)

(Processo T-249/08)

(2008/C 209/112)

Língua em que o recurso foi interposto: inglês

Partes

Recorrente: Coin SpA (Mestre, Veneza, Itália) (Representantes:
P. Peranie e P. Pozzi, advogados)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Dynamiki Zoi
Anonymi Etairia (Peristeri, Grécia)

Pedidos da recorrente

— Reforma da decisão da Primeira Câmara de Recurso do Insti-
tuto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese-
nhos e modelos) de 15 de Abril de 2008 no processo
R 1429/2007-1;

— Recusa da marca comunitária n.o 3 725 298 «FITCOIN»; e

— Condenação das outras partes no pagamento das despesas,
incluindo as dos processos de oposição e recurso do IHMI.

Fundamentos e principais argumentos

Requerente da marca comunitária: A outra parte nos processos na
Câmara de Recurso

Marca comunitária em causa: A marca nominativa «FITCOIN» para
produtos e serviços das classes 16, 25, 28, 35, 36 e 41 —

pedido n.o 3 725 298

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: A recor-
rente

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: A marca italiana
«coin» registada sob o n.o 160 126 para produtos da classe 25;
a marca italiana «coin» registada sob o n.o 253 233 para
produtos e serviços das classes 16, 25, 28, 35, 36 e 41; a marca
italiana «coin» registada sob o n.o 240 305 para produtos e
serviços das classes 16, 25, 28, 35, 36 e 41; a marca italiana
«coin» registada sob o n.o 169 548 para produtos e serviços das
classes 16, 25, 28, 35, 36 e 41, extensiva ao Benelux, França,
Hungria, Áustria e Portugal; a marca italiana «coin» registada
sob o n.o 240 286 para produtos e serviços da classe 25, exten-
siva ao Benelux, França, Hungria e Áustria; a marca comunitária
«coin» registada sob o n.o 109 827 para produtos e serviços das
classes 16, 25, 28 e 35; a marca internacional «coin» registada
sob o n.o R 381 015 para produtos e serviços das classes 16,
25, 28, 35, 36 e 41, extensiva ao Benelux, Alemanha, Espanha,
França, Hungria, Áustria, Portugal e Eslovénia.
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